
 

CONTRATUAL Nº 67/2024 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

SOMBRIO E A EMPRESA MARIANA TAVARES 

JACQUES 07406423918, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133 DE 01/04/2021. 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, com sede a Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, no município de Sombrio - SC, inscrito 

no CNPJ sob n.º 82.963.216/0001-17, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, CPF nº 

637.761.209-59, daqui por diante denominada CONTRATANTE e, a empresa MARIANA TAVARES JACQUES 

07406423918, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 22.970.143/0001-69, situada na RUA CARLOS SCAVONE, Bairro 

PINHEIRINHO, Município de CRICIUMA/SC, doravante designada CONTRATADA fazem entre si o presente contrato 

para a execução de serviços técnicos especializados conforme descrito no objeto do presente contrato, mediante as Cláusulas 

e condições contratuais que aceitam, resultante do processo de Dispensa de Licitação Eletrônica nº 041/2024, assim como 

as cláusulas, especificações e nas condições estabelecidas neste Contrato e seus Anexos. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de assessoria nas áreas relacionadas à criança 

e ao adolescente,  no Município de Sombrio/SC, conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Assessoria nas áreas relacionadas à criança e ao adolescente 9 MÊS R$ 3.500,00 R$ 31.500,00 

VALOR TOTAL  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é da data de 09 (nove) meses , podendo tal prazo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente 

e observados os seguintes requisitos: 

2.1.01.  Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.02. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.03. Seja juntado em relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

2.1.04. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 

serviço; 

2.1.05. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.06. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.07. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem 

como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

3.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

CONTRATADO(A), após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, pela variação do índice do IGPM ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as 

etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da CONTRATADO(A).  

 



 

 

 

 

 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Municipal, para o exercício de 2024, na classificação abaixo. 

01.003 – 2.016 – 3.3.9.0.00.00.0080 (DESP 8) 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado, em até o 30º (trigésimo) dia, do mês subsequente após a apresentação das Notas 

Fiscais/Faturas, na tesouraria do CONTRATANTE, mediante a apresentação das respectivas comprovações de 

fornecimento dos materiais/serviços, devidamente atestadas pelo Setor Responsável, mediante, e em conformidade 

ao discriminado na proposta apresentada pela(o) CONTRATADO(A), observando-se ainda a comprovação de 

regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT em plena validade.  

5.2.1. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADO(A) providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.2.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADO(A): 

5.2.2.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.2.2.2. Deixou de executar as atividades CONTRATADO(A)s, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

5.2.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.2.3.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar Federal nº 116/03, e legislação municipal aplicável. 

5.2.4. A CONTRATADO(A) regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime. 

5.2.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, 

na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADO(A), ou por outro meio previsto na 

legislação vigente. 

5.2.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADO(A), que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.2.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da CONTRATADO(A). 

5.2.9. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADO(A), obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento 

de contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou 

da matriz. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

CONTRATADO(A), após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, pela variação do índice do IPCA ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas 

do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da CONTRATADO(A).  

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O(s) produto(s)/material(ais)/serviço(s) serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, edital, anexos e na proposta. 

7.2. Os produto(s)/material(ais)/serviço(s) poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. Os produto(s)/material(ais)/serviço(s) serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

7.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-

á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.6. Se durante a avaliação e conferência a secretaria requisitante constatar-se que o serviço executado não está em 

conformidade com as exigências do termo de referência e contratuais, o mesmo será RECUSADO; 

7.7. Será caracterizado o recebimento DEFINITIVO quando o serviço for executado em conformidade às 

exigências termo de referência e contratuais, a contar a partir do fim do seu prazo máximo estipulado para 

conclusão; 

8. CLAÚSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO(A) CONTRATADO(A) 

 

 



 

 

 

 

 

 

9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seus anexos; 

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADO(A), através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADO(A) no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no presente contrato. 

9.2. São obrigações do CONTRATADO: 

9.2.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;  

9.2.2. Apresentar, sempre que solicitado, esclarecimentos necessários a CONTRATANTE;  

9.2.3. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como salários, 

seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras que porventura 

venham a ser criadas e exigidas por Lei;  

9.2.4. Providenciar a imediata correção das deficiências a pontadas pela CONTRATANTE quanto à execução 

do objeto contratado;  

9.2.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

1.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo De Referência, anexo ao Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

12.1. O contrato será realizado por execução indireta, por preço unitário. 

12.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADO(A) com a adequação de todos os 

projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de 

falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 

preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito pela Administração, nas situações previstas nos incisos I a IX o art. 137 da Lei 

14.133, de 2021, e com consequências indicadas pelo art. 137 da mesma Lei, sem prejuízos da aplicação das 

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edita; 

 



 

 

 

 

 

 

 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 137, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Os casos de rescisão contratual são formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à previa e 

ampla defesa. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

137 da Lei 14.133, de 2021. 

13.4. O termo da rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.4.4.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADO(A): 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e das demais normas federais aplicáveis e subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, 

no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o Foro da Comarca de 

Sombrio/SC. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Sombrio/SC, 20 de Maio de 2024. 

 

Gislane Dias da Cunha 

Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 

 MARIANA TAVARES 
JACQUES 07406423918 
CONTRATADA 
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